
PROCESSO N9 10650/000.729/87-82

MINISTÉRIO DA FAZENDA

AA 

Sessão de  21 de  junho de l9  90	 ACÓRMICIN2  101-80.247

Recurson9 57.454 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE 1984 a 1986

Recorrente LONABREQ COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA / MG

PIS-DEDUÇÃO - É procedente a cobran
ça reflexa do PIS dedução, calculad-O-
com base em imposto de renda julgado
devido em ação fiscal.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por LONABREQ COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessOes(DF), em 21 de junho de 1990

URGEaR I LOP S	 - PRESIDENTE
4

CRISTÓVÃO A H TA DE PAIVA 	 - RELATOR

1111'

VISTO EM	 AFON 4	 0 FERREIRA DEÁMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:
L2 1 kir	 NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL

CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.Ausente por

motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSON9 10650/000.729/87-82

RECURSON9: 57.454

ACÓRDÃO N9: 101-80.247

RECORRENTE : LONABREQ COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATI5RIO 

Pelo processo n9 10650/000.728/87-10, que transitou por

este Conselho e Camara sob o recurso n9 96.103, a Administração Tri

butãria promoveu contra Lonabreq Com g rcio e Indústria Ltda cobrança

de oficio do imposto de renda dos exercícios de 1984 a 1986.

Como decorr gncia daquele procedimento, lavrou-se o auto

de fls. 5e complemento de fls. 59, pelos quais se exige a contri-

buição para o Fundo de Participação do Programa de Integração So-

cial (PIS/Dedução) e mais os acrescimos de correção monetgria,juros

de mora e multa de oficio,calculadaestasobre o valor origin grio dacon

tribuição quanto aos exercicios de 1984 e 1985.

O auto reflexo foi cientificado ã parte em 30/10/87,

sexta-feira (fls.02) e impugnado em 30/11/87 pela peça de fls.8/10,

que g cOpia da impugnação principal. O auto complementar foi tambgm

impugnado no tempo, pela mesma peça do principal (fls.64)

A fiscalização pronunciou-se as fls. 53 e 66, salientan
do o car g ter decorrencial desta exiggncia.

A autoridade singular julga procedente em parte o feito

reflexo (fls.69/71), em sitonia com o decidido no matriz.

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Cientificada da decisão em 28/08/89 (fls.74), a interes

sada recorre parcialmente em 22 de setembro (fls.75), pedindo a im-

proced'encia deste reflexo em face do recurso interposto no processo

principal.

rd"g o relat6ric?,)
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VOTO

Conselheiro Crist6vão Anchieta de Paiva, Relatar:

O recurso é. tempestivo. Conheço dele.

Cobra-se neste processo, com relação aos exercícios de

1984 a 1986, a contribuição devida ao Fundo de Participação do Pro-

grama de Integração Social pela empresa recorrente, em consequ'encia

do imposto de renda dela cobrado de oficio atra-vãs do processo n9

10650/000.728/87-10, cujo recurso neste Conselho tomou o n9 96.103 e

e foi julgado pelo ac g rdão n9 101-80.188, desta Câmara.

0 presente apelo nada op je de especifico contra a exige'll

cia da contribuição e acrescimos mantidos pela decisão recorrida.Com

sua apresentação, a recorrente deixa ver que pretende unicamente o

ajustamento da cobrança reflexa ao imposto que viesse a ser mantido

por esta instancia no processo principal.

Como este Conselho negou provimento ao recurso n9 96.103,

nada justifica a revisão pleiteada, em face da torrencial jurispru-

dância administrativa, segundo a qual a sorte do processo principal

comunica-se, em tese, ã. do feito reflexo.

Inexistindo aqui circunstâncias que invalidem esse prin_
cípio, nego provimento ao recurso.

Ê o meu voto.

N,	 I	 :/	
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CRIST6V4.
.z.
0 ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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